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PODER

CPMI: relatório em 60 dias
Após aval do STF para prorrogação, presidente da comissão confia em revisão de habeas corpus para destravar investigações

O 
presidente da CPMI do 
INSS, senador Carlos 
Viana (Podemos-MG), 
afirmou que o colegia-

do deve concluir o relatório fi-
nal em até 60 dias, mesmo com 
a possibilidade de prorrogação 
por até 120 dias autorizada pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF). 
Segundo ele, o prazo mais en-
xuto é suficiente para entregar 
uma resposta consistente sobre 
as irregularidades investigadas 
na Previdência Social.

A prorrogação foi determi-
nada pelo ministro André Men-
donça, que concedeu liminar à 
comissão e fixou prazo para que 
o presidente do Senado, Da-
vi Alcolumbre (União-AP), for-
malize a extensão dos trabalhos. 
Na decisão, o magistrado ressal-
tou que a Constituição assegu-
ra às minorias parlamentares o 
direito de investigação e classi-
ficou como indevida qualquer 
omissão que impeça o anda-
mento regular de requerimen-
tos. A decisão do magistrado 
será submetida à Segunda Tur-
ma do STF.

Para Viana, o aval da Corte 
representa uma “vitória do po-
vo brasileiro” e reforça o cará-
ter constitucional da CPMI. O 
senador avalia que a prorroga-
ção era necessária diante dos 
entraves enfrentados até ago-
ra, como decisões judiciais que 
limitaram convocações, além 
da rejeição de requerimentos 
e quebras de sigilo considera-
das estratégicas para o avanço 
das apurações.

Na nova fase, a comissão preten-
de centrar esforços na convocação 
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de testemunhas, priorizando pes-
soas que participaram dos fatos, 
mas que não são alvo direto das 
investigações. A estratégia busca 
reduzir o risco de novos impasses 
judiciais e garantir a coleta de in-
formações essenciais para emba-
sar o relatório final.

Entre os depoimentos con-
siderados prioritários está o do 
ministro da Previdência, Wol-
ney Queiroz, além de outros 
servidores públicos que pos-
sam esclarecer procedimentos 
internos, como cancelamentos 
de contratos e eventuais falhas 
administrativas relacionadas às 
fraudes investigadas. A expec-
tativa é de que esses relatos 

ajudem a detalhar o funciona-
mento dos mecanismos que 
permitiram os desvios.

O presidente da CPMI tam-
bém afirmou que pretende re-
correr ao STF para revisar de-
cisões que concederam habeas 
corpus a investigados, na tenta-
tiva de viabilizar novos depoi-
mentos. Segundo Viana, há pes-
soas presas em lugares como Pa-
raíba, Sergipe e Distrito Fede-
ral que podem contribuir com 
informações relevantes. Com a 
nova estratégia e eventuais revi-
sões judiciais, o senador aposta 
na consolidação de um relatório 
mais robusto e conclusivo den-
tro do prazo estipulado.

Impasse

Na decisão sobre a prorrogação 
da CPMI, Mendonça determinou 
que Alcolumbre e a Mesa Diretora 
têm 48 horas para realizar a leitu-
ra do requerimento de ampliação 
dos trabalhos do colegiado. Caso o 
prazo não seja cumprido, a decisão 
judicial autoriza automaticamen-
te a continuidade das atividades.

Com o encerramento da CPMI 
inicialmente previsto para o pró-
ximo sábado, Viana, com o rela-
tor da comissão, Alfredo Gaspar 
(União-AL), e o líder do Novo 
na Câmara, Marcel Van Hattem 
(RS), ingressou no STF com man-
dado de segurança para garantir 

a extensão da investigação. No 
pedido, os parlamentares alega-
ram omissão de Alcolumbre e da 
Mesa Diretora em dar andamen-
to ao requerimento, apresentado 
em dezembro.

Desde então, integrantes da CP-
MI vinham cobrando, publicamen-
te, a leitura do documento, sem su-
cesso. Nos bastidores, parlamenta-
res relataram resistência do coman-
do do Congresso diante dos rumos 
da investigação e do impacto po-
lítico de novas comissões em ano 
eleitoral. A presidência da CPMI já 
havia, inclusive, elaborado um cro-
nograma prevendo a leitura e vota-
ção de um relatório que pode ultra-
passar cinco mil páginas.

Ministro do 

STF no alvo 

O líder da oposição na Câma-
ra, deputado Cabo Gilberto (PL-
-PB), protocolou, no Senado, um 
pedido de impeachment contra 
o ministro Flávio Dino, do Su-
premo Tribunal Federal (STF). 

O documento acusa Dino de 
invadir competências exclusivas 
do Legislativo ao anular quebras 
de sigilo bancário decretadas pe-
la CPMI do INSS.

A denúncia tem como base a 
decisão do ministro de suspen-
der deliberações da CPMI, de 26 
de fevereiro, que haviam apro-
vado a quebra de sigilos bancá-
rio e fiscal de pessoas investiga-
das por supostas fraudes previ-
denciárias — entre eles, Fábio 
Luís Lula da Silva, o Lulinha, fi-
lho do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva.

O magistrado justificou que 
os requerimentos foram apro-
vados de forma “genérica e sem 
fundamentação individualizada 
adequada”. Já a oposição alegou 
que o argumento é “falacioso 
e inconstitucional”, ressaltando 
que a forma de votação simbó-
lica é legítima.

Para Cabo Gilberto, a interfe-
rência de Dino comprometeu a 
investigação ao exigir novas de-
liberações, retardando o acesso 
a dados estratégicos. A denúncia 
afirmou, ainda, que houve viola-
ção à separação de Poderes, acu-
sando o magistrado de agir como 
“agente político” para defender o 
filho do presidente.
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A oitiva do presidente da 
Empresa de Tecnologia 
e Informações da 
Previdência Social 
(Dataprev), Rodrigo 
Assumpção, prevista 
para esta semana 
na CPMI do INSS, foi 
cancelada de última hora 
após a internação do 
dirigente. A informação 
foi confirmada pela 
assessoria da comissão 
e pela própria estatal. 
Agora, os parlamentares 
aguardam a apresentação 
de atestado médico para 
remarcar o depoimento. 
A convocação tem como 
objetivo esclarecer 
suspeitas sobre 
vazamentos de dados e 
decisões operacionais  
da Dataprev. 
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